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Rehabilitation of COVID-19 in Primary Care of the Brazilian Public Health System

Resumo

	 Após a fase aguda da COVID-19, contingente considerável dos pacientes 
costuma apresentar no curto, médio e inclusive no longo prazo, relevantes 
comprometimentos físico e mental com evidente influência negativa na 
qualidade de vida. Nesse contexto, torna-se urgente que o Sistema Único de 
Saúde (SUS) se estruture para investigar em todos os pacientes o impacto 
da COVID-19, no intuito de detectar situações que exijam uma reabilitação 
estruturada, algo somente exequível em larga escala, como deve ocorrer na 
COVID-19, por meio de estratégias que deem ênfase à reabilitação baseada 
em domicílio, que já há longo tempo vem se mostrando segura e eficaz em 
relação às doenças cardiovasculares. Na COVID-19 os estudos prospectivos 
sobre reabilitação vêm apresentado resultados que tornam perfeitamente 
plausível a hipótese dessa mesma segurança e eficácia, algo que dá força ao 
entendimento de que a reabilitação domiciliar da COVID-19 seja alternativa 
factível e absolutamente prioritária a ser implementada no Sistema Brasileiro 
de Saúde Pública.

Palavras-chave: Sequelas da COVID-19; Reabilitação Baseada em Domicílio; 
Exercícios Físicos; Sistema Único de Saúde; Unidades Básicas de Saúde.

Abstract

	 After the acute phase of COVID-19, a considerable number of patients usually 
present, in the short, medium and even in the long term, relevant physical and 
mental impairments with an evident negative influence on quality of life. In this 
context, it is urgent that the Unified Health System (SUS) structure itself to 
investigate the impact of COVID-19 in all patients, in order to detect situations 
that require structured rehabilitation, something that is only feasible on a large 
scale, such as it should occur at COVID-19, through strategies that emphasize 
home based rehabilitation, which has been shown to be safe and effective in 
relation to cardiovascular diseases for a long time. At COVID-19, prospective 
studies on rehabilitation have shown results that make the hypothesis of this 
same safety and efficacy perfectly plausible, something that strengthens the 
understanding that COVID-19 home rehabilitation is a feasible and absolutely 
priority alternative to be implemented in the System Brazilian Public Health.

Keywords: Sequelae of COVID-19; Home Based Rehabilitation; Physical Exercises; 
Health Unic System; Basic Health Units.
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	 A COVID-19, causada pelo novo coronavírus (SARS-
CoV-2), surgiu em dezembro de 2019 em Wuhan-China 
e rapidamente se espalhou pelo mundo, atingindo todos 
os continentes, sendo considerada pandemia pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) em março de 
2020.1 Desde então, vem afetando a saúde e a economia 
mundial em uma escala sem precedentes. No Brasil, 
segundo dados do CORONAVÍRUS BRASIL obtidos em 
23/05/2021, já foram confirmados 16.492.167 casos e 
registrados 449.068 óbitos, com taxa de letalidade de 
2,8% e coeficiente de mortalidade de 213,7 pessoas/100 
mil habitantes.2

	 As manifestações clínicas da COVID-19 variam da 
ausência de sintomas até graves comprometimentos 
sistêmicos que podem resultar em falência múltipla 
de órgãos e morte.3,4,5,6 Após a fase aguda, parcela 
considerável relata fadiga crônica, dispneia persistente, 
artralgia e apresentam disfunções específicas de órgãos 
(coração, pulmões, rins, cérebro e nervos periféricos, 
entre outros), além de distúrbios emocionais e mesmo 
graves transtornos psiquiátricos, principalmente 
relacionados ao estresse do período de internação 
hospitalar.7 Estudos sobre “Long-haulers” ou “Long-
COVID” sugerem que os pacientes podem apresentar 
manifestações clínicas persistentes de longa duração 
e, ainda, novos sintomas após o curso da doença em 
sua fase aguda, ressaltando-se que tem sido observado 
que cerca de 70% dos pacientes hospitalizados não se 
recuperam totalmente após cerca de cinco meses da alta 
hospitalar.4,8 

	 À medida que a pandemia persiste, obviamente 
se impõe a vacinação em massa da população e 
os esforços para salvar vidas de pacientes com 
manifestações agudas. Porém, não se pode negligenciar 
na atenção indispensável a todos os egressos da fase 
aguda, considerando que não somente os que foram 
internados com doença moderada ou grave podem 
evoluir com a saúde comprometida e maior risco de 
morte e demais eventos associados à doença.9 Aqueles 
que em sua fase aguda foram assintomáticos ou tiveram 
manifestações leves podem apresentar no médio e longo 
prazo complicações, apresentando aumento do risco de 
graves eventos, inclusive morte.4 Portanto, existe um 
enorme contingente de indivíduos a serem seguidos, 
exigindo a adoção de estratégias de saúde pública por 
meio de propostas de avaliação e, quando for o caso de 
subsequente reabilitação física e mental, passíveis de 
serem implementadas em larga escala. 

	 Na pandemia da COVID-19, a prática de exercícios 
tem se mostrado com potencial de tornar a doença 
menos grave e proporcionar melhor e mais rápida 
recuperação após a fase aguda da doença,10 valendo 
ressaltar que estudos recentes vêm contribuindo 
para reforçar a hipótese de que a aptidão física esteja 
relacionada inversamente com a gravidade da síndrome 
do desconforto respiratório agudo, a principal causa 
de morte na COVID-19,11,12 e, assim como ocorre 
na reabilitação cardiovascular (RCV),13,14,15 torna-
se perfeitamente plausível a expectativa de que no 
seguimento da reabilitação de pacientes da COVID-19 
também ocorra uma redução da incidência de eventos, 
inclusive da mortalidade por todas as causas.

	 Nesse contexto, torna-se urgente que o sistema de 
saúde se estruture para investigar em todos os pacientes 
o impacto da COVID-19 sobre o estado de saúde física 
e mental não somente no curto prazo, mas também no 
médio e longo prazo, no intuito de detectar situações que 
indiquem a necessidade de uma reabilitação estruturada, 
algo exequível somente por meio de estratégias que 
deem ênfase à reabilitação baseada em domicílio, já 
há longo tempo estabelecida quanto à segurança e 
eficácia em relação às doenças cardiovasculares. Em 
relação à reabilitação de pacientes acometidos pela 
COVID-19, os estudos prospectivos têm apresentado 
como fortemente defensável a hipótese dessa mesma 
segurança e eficácia.10,16 Considere-se ainda que, 
dentre outras causas, as dificuldades de acesso e a 
baixa adesão aos programas presenciais de RCV e uma 
baixa disponibilidade de serviços, há algum tempo nos 
permite indicar a RCV domiciliar (RCVD), que oferece 
a mesma segurança e eficácia do modo presencial,17 

como sendo a principal alternativa quando se trata de 
estratégia de saúde pública, indicação agora reforçada 
com a pandemia da COVID-19 exigindo o distanciamento 
físico.18 Tendo em vista o exposto, torna-se perfeitamente 
aceitável considerar também na COVID-19 a proposta 
de reabilitação domiciliar como alternativa factível e 
absolutamente prioritária. 

	 Portanto, torna-se plausível a implementação de uma 
proposta de reabilitação domiciliar da COVID-19 no setor 
de atenção primária à saúde (APS), a porta de entrada 
do sistema único de saúde brasileiro (SUS). A APS 
funciona como um filtro capaz de organizar o fluxo e se 
comunicar com os outros serviços nas redes de atenção. 
Ressaltando que o nosso SUS orienta-se pelos princípios 
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da universalidade, da acessibilidade e da coordenação 
do cuidado, do vínculo e continuidade, da integralidade, 
da responsabilização, da humanização, da equidade e da 
participação social.19 

	 Concluindo, pensando nos desafios impostos pela 
pandemia da COVID-19 e suas consequências, torna-se 
oportuno aproveitar a descentralização e capilaridade 
da APS. O fato do SUS ter 1.229 equipes de APS, com 
cerca de 42 mil unidades básicas de saúde (UBS) e 44 
mil equipes de Saúde da Família disseminadas pelo 
país,20 torna exequível o desenvolvimento de ações 
de Reabilitação para pacientes PÓS-COVID em larga 
escala (massificadas e disseminadas), com impacto 
positivo na saúde pública. Essa mesma possibilidade 
certamente deveria ser considerada para atender uma 

histórica demanda em prol de uma RCV mais disponível 
e consequente, ou seja, contemplando, dentre outros, 
os princípios da universalidade e acessibilidade que 
norteiam o nosso SUS e são direitos do cidadão que 
estão na Constituição do Brasil.
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